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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico e Matemática

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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Noções de Informática

CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução constante e revolucionária, que transformou a manei-

ra como vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como o ábaco, até os modernos 
computadores e dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras mecânicas, capaz de 
realizar adições e subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, consi-
derada o precursor dos computadores modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utili-
zava válvulas e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados levou a computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até sistemas de inteligência artificial, e continua 
a ser um campo de rápido desenvolvimento e inovação.

Conceitos de informática

– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-
putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.
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Legislação E Ética Na Administração Pública

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Administração Pública que o Estado alcança 
seus fins, seus agentes públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela execução dessas 
decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais a Administração Pública se submete às 
normas constitucionais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um comportamento ético e 
moral por parte de todos os agentes públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administrativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pautar seus atos pelos princípios elencados 
na Constituição Federal, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é 
o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o adminis-
trador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade 
disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, 
o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 
aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos 
sobre suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da 
Administração Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – da moral comum, mas 
sim de uma moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - A Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus 
efeitos externos. (...) O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus 
efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, 
através dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, per-
feição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em 
ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o exercício de determinada função. Ressalta-
-se que essa função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse público, da cole-
tividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais 
não corresponde um cargo ou emprego”.
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Atualidades

Brasil

Governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula)

- Políticas Sociais e Econômicas: O governo Lula tem focado em políticas sociais, como o aumento do sa-
lário mínimo e a ampliação de programas sociais como o Bolsa Família. Também está empenhado em projetos 
de infraestrutura para estimular o crescimento econômico.

- Meio Ambiente: Lula tem reforçado compromissos com a preservação da Amazônia, buscando reduzir o 
desmatamento e combater a exploração ilegal de recursos naturais.

- Relações Internacionais: O Brasil tem buscado se reposicionar como um líder regional na América Latina 
e fortalecer suas relações com parceiros estratégicos como China e Estados Unidos. Lula tem defendido uma 
política externa multilateral, promovendo a cooperação sul-sul.

Eventos Políticos Recentes

- Reforma Tributária: Em discussão no Congresso, busca simplificar o sistema tributário e melhorar a ar-
recadação.

- Eleições Municipais: As eleições municipais, que acontecerão em outubro de 2024, são importantes para 
medir o apoio popular às políticas do governo e para a composição do cenário político local.

Mundo

Estados Unidos

- Política Interna: As eleições presidenciais de 2024 foram um evento significativo. As questões centrais 
têm sido a economia, saúde pública, e mudanças climáticas. O resultado das eleições impacta diretamente a 
política externa dos EUA.

- Relações com a China: As tensões comerciais e políticas entre EUA e China continuam sendo um foco 
importante, com impactos significativos no comércio global e na política internacional.

Europa

- União Europeia (UE): A UE tem enfrentado desafios internos como a inflação e questões de energia, 
exacerbadas pela guerra na Ucrânia. As políticas de imigração e as relações com países do Leste Europeu 
também são temas importantes.

- Reino Unido: Desde o Brexit, o Reino Unido tem negociado novos acordos comerciais e buscado redefinir 
suas relações com a UE e outros parceiros globais.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

A Administração Direta é composta pelos órgãos que fazem parte da estrutura central da União, ou seja, 
não possuem personalidade jurídica própria e estão subordinados diretamente à autoridade central do Poder 
Executivo (Presidência da República). Esses órgãos são incumbidos de funções executivas típicas, como a 
formulação e execução de políticas públicas e a gestão de serviços públicos.

Os principais órgãos da Administração Direta da União incluem:

• Presidência da República: órgão máximo do Poder Executivo federal.

• Ministérios: estruturas responsáveis por setores específicos da Administração Pública (como Ministério 
da Saúde, Ministério da Educação etc.).

• Secretarias e Departamentos: subordinados aos Ministérios, desempenhando funções especializadas 
em áreas de atuação mais restritas.

Esses órgãos não possuem patrimônio próprio, sendo sustentados pelo patrimônio da União e atuando em 
nome do ente federado, com base em suas competências constitucionais.

A Administração Indireta é formada por entidades que, embora criadas ou autorizadas pela União, possuem 
personalidade jurídica própria e autonomia administrativa. Sua criação geralmente ocorre por lei específica, que 
define suas funções, competências e a forma de controle por parte da Administração Direta. As entidades da 
Administração Indireta incluem:

• Autarquias: entidades autônomas, com personalidade jurídica de direito público e funções administrativas 
descentralizadas, como o INSS e a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

• Fundações Públicas: entidades dotadas de patrimônio próprio, criadas por lei para a realização de 
atividades de interesse público, como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

• Empresas Públicas: entidades com personalidade jurídica de direito privado, criadas para desempenhar 
atividades econômicas ou prestar serviços públicos, como a Caixa Econômica Federal.
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Noções  de  Arquivologia

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arqui-

vologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar 
as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, pre-
servação e uso de documentos de arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película foto-
gráfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organica-
mente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, legais e 
administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e con-
sulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações artís-
ticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educação e 
entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 
classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da bi-
blioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:



8

Noções de Funções administrativas

— Funções de administração
– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura desejada. A organização estabelece num 

primeiro momento, através de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, ameaças, forças 
e fraquezas, que são os objetos do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de atividades que 
trará um plano.

– Ele é o passo inicial.

– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.

– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.

– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o futuro.

– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como as ações presentes podem desenhar o futuro.

– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.

– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas competências.

– O processo de Planejamento é muito mais importante do que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira 
como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado fim. O resultado final do processo de 
planejamento é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.

– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 

– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.

– Determinar a situação atual: Situar a Organização.

– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar eventos.
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Organização

A estrutura organizacional e o processo de organização são elementos centrais para o funcionamento eficaz 
de qualquer empresa ou instituição. A estrutura organizacional refere-se ao sistema formal de tarefas e relacio-
namentos que controla, coordena e motiva os funcionários a trabalharem juntos para alcançar os objetivos da 
organização.

Este arranjo define como as atividades são divididas, agrupadas e coordenadas dentro da empresa. Já o 
processo de organização é a maneira pela qual os recursos humanos, materiais e financeiros são sistematica-
mente dispostos para atingir esses objetivos. 

Compreender a estrutura organizacional e o processo de organização é crucial para gestores, líderes e 
qualquer pessoa interessada em administração, pois esses conceitos formam a base sobre a qual se constrói 
a eficiência operacional e a eficácia organizacional.

No contexto de concursos públicos, como os administrados por bancas como Vunesp, FCC e FGV, o domí-
nio desses tópicos é frequentemente exigido e pode ser determinante para o sucesso dos candidatos. 

— Conceitos Básicos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é a espinha dorsal de qualquer organização, definindo como as atividades são 

direcionadas para alcançar os objetivos. Ela estabelece um sistema de tarefas e relacionamentos que coordena 
e motiva os membros da organização a trabalharem juntos de maneira eficiente. A seguir, são explorados os 
principais conceitos que compõem a estrutura organizacional:

Hierarquia
A hierarquia é o sistema de níveis dentro da organização que define a cadeia de comando. Em uma hierar-

quia, cada nível tem uma autoridade específica, e a comunicação normalmente flui de cima para baixo. Este 
conceito ajuda a definir claramente quem está encarregado de quem e facilita a tomada de decisões e a dele-
gação de tarefas.

• Cadeia de Comando: Refere-se à linha de autoridade que se estende do topo da organização até o nível 
mais baixo e esclarece quem reporta a quem.

• Amplitude de Controle: É o número de subordinados que um gerente ou supervisor pode dirigir de forma 
eficaz. Uma amplitude estreita implica mais níveis hierárquicos, enquanto uma amplitude ampla significa menos 
níveis.

Departamentalização
A departamentalização envolve a divisão da organização em unidades menores, chamadas departamentos, 

com base em critérios específicos. Esta divisão permite que a organização funcione de maneira mais organi-
zada e eficiente.

• Funcional: Departamentos são formados com base em funções especializadas, como marketing, finan-
ças, produção, etc.

• Geográfica: Departamentos são criados com base em regiões geográficas ou áreas de operação.

• Por Produto: Departamentos são organizados de acordo com as linhas de produtos.

• Por Cliente: Departamentos são formados para atender diferentes segmentos de clientes.
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Trabalho em equipe

Bem como lidar com o público, lidar com a equipe interna de uma empresa também não é tarefa simples. 
Seres humanos são complexos e possuem peculiaridades, diferentes personalidades, se comportam de ma-
neiras distintas e até se comunicam de diversos jeitos. Ainda assim, quanto mais uma equipe trabalha, pensa 
e se move em prol dos objetivos de maneira homogênea e unânime, maior a probabilidade do sucesso de uma 
empresa. Para tal, é preciso levar em consideração alguns pontos a serem desenvolvidos em equipe, confira.

Personalidade e relacionamento
O modo como os relacionamentos se estabelecem no trabalho devem ser exclusivamente profissionais, 

mas isto não significa que uma equipe não pode ser amigável ou ter qualquer tipo de proximidade amigável 
dentro dos padrões éticos de cada órgão, corporação ou instituição. A realidade é que é fácil fazer amizade 
e integrar-se com aqueles com quem possuímos mais afinidade, por questões de personalidade e interesses 
em comum, cujas raízes costumam estar em aspectos de fora do próprio trabalho, o que não necessariamente 
seria capaz fomentar e incentivar o trabalho em equipe em prol dos objetivos da empresa.

Personalidade é um aspecto da individualidade de cada pessoa responsáveis por caracterizar suas ações e 
reações, seu humor, sua forma de se falar, seu temperamento e questões ligadas à autoestima, extroversão ou 
introversão. Existem muitos tipos de personalidades em uma empresa; indivíduos mais tímidos e quietos, ou-
tros mais falantes e ativos; alguns mais sérios, reservados; outros mais engraçados e explosivos; são diversas 
as combinações, e nem sempre a personalidade de um integrante da equipe é equivalente a de outro, um fato 
que pode explicar a origem de conflitos e desavenças, que surgem quando questões pessoais são colocadas 
em primeiro plano em detrimento ao objetivo comum de uma equipe.

Casa indivíduo possui características únicas e exclusivas capazes de enriquecer equipes e fortalece-la 
usando os pontos positivos e fortes de cada um em seu benefício. Um bom relacionamento em equipe, ainda 
que ele não seja de maneira íntima do lado de fora do trabalho, pode incentivar e motivar colaboradores e trazer 
bons resultados para a empresa, fazendo com que ela se beneficie desta relação. 

Eficácia no comportamento interpessoal
As mesmas regras que se aplicam ao atendimento ao cliente, podem ser aproveitadas para explicar como 

garantir a eficácia das relações interpessoais. Cada indivíduo tem competências singulares que se combinadas 
podem trazer sucesso. Enquanto isso é uma verdade, deve-se ter em mente que para realizar essa combinação 
de forma eficaz é preciso saber se relacionar com as pessoas.

O comportamento interpessoal é algo que deve ser exercitado pois nem sempre é natural para alguns (os 
mais introvertidos) e muitas vezes precisa ser podado ou lapidado para outros (os mais extrovertidos). Desen-
volver a empatia, saber se colocar no ligar do outro é um dos comportamentos mais necessários para estabele-
cer boas relações interpessoais, bem como saber escutar o outro e promover a inclusão de todos durante rodas 
de conversas, discussões importantes e compartilhamento de opiniões e ideais, de forma respeitosa e humana.

Servidor e opinião pública
Muitas vezes a opinião pública sobre o funcionário público é estereotipada, pois parte do princípio do ne-

gativo, focando naquilo que se observa de longe sobre alguns funcionários do Estado que ficam em evidência, 
como vereadores e deputados. Este tipo de visão faz com que a população não se atente à outros tipos de fun-
ções exercidas por servidores públicos que podem e devem ser avaliadas e observadas pelo povo com lentes 
renovadas.
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Atendimento  ao  público

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente alguns comportamentos e requisitos importantes 
não apenas para comunicar uma mensagem ao seu público, mas também para mediar, facilitar, agilizar e im-
pactar positivamente a forma como este recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento ao ciente, as experiências ruins podem perpe-
tuar a má reputação de uma corporação, mas um bom atendimento atrai e encanta, facilitando relacionamentos 
e auxiliando todo e qualquer empreendimento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente estudada, antes mesmo de iniciar um primeiro 
contato com o público, pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a forma como o colaborador se porta, 
sua aparência física, sua dicção e comunicação não-verbal até a sua atenção e cortesia, a objetividade de sua 
mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade
Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento aos que estão ao redor. Seja através das expres-

sões faciais, dos gestos, de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser emitidas e transmitidas de ma-
neira intencional ou não-intencional, pois é algo que realizamos naturalmente todos os dias. Pense da seguinte 
forma: se alguém está de testa franzida e sobrancelhas arqueadas, de expressão séria e áspera, a mensagem 
que o indivíduo transmite, ainda que de forma não verbal, assemelha-se às emoções as quais correlacionamos 
àquela expressão facial, raiva, tristeza, preocupação, entre outras do mesmo gênero. Por outro lado, estamos o 
tempo todo expressando e comunicando mensagens verbais àqueles com quem convivemos de forma natural 
e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade comunicável, à facilidade de se expressar e trans-
mitir uma mensagem clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode ser entendido como uma otimi-
zação do ato de comunicar em que a mensagem em questão é realizada de maneira eficaz, correta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a entonação usada, a dicção, a pronúncia das pala-
vras e até o pouco conhecimento de um idioma podem prejudicar a formulação de uma mensagem, que dirá a 
compreensão desta uma vez que é comunicada ao público. Um claro exemplo disto é a comunicação entre um 
falante básico ou intermediário de espanhol ou inglês em relação à um falante nativo; é provável que o primeiro 
vá encontrar dificuldade de se comunicar com o segundo não apenas por não dominar a língua, mas por não 
saber como transmitir a mensagem adequadamente. O mesmo acontece com o próprio português quando não 
usado de maneira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita (textos, e-mails, chats) ou em termos de comunica-
ção acessível (comunicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), a efetiva comunicabilidade de uma 
mensagem estabelece laços com o público, o qual se importa com transparência e veracidade das informações, 
bem como a clareza e concisão do que recebe.

Apresentação
Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indivíduo deve se preparar. Uma presença marcante 

pode ter impactos extremamente positivos na comunicação com possíveis clientes e colaboradores. A postura 
física, um corpo ereto, diz muito sobre sua própria autoestima e confiança, o que influencia diretamente na ima-
gem da empresa a qual você representa. Uma boa aparência, um bom vestuário, adequado ao tipo de público 
e à empresa em que se trabalha, bem como boa higiene pessoal (cuidados com cabelos, barba, maquiagem, 
unhas, hálito etc) são imprescindíveis para causar uma boa primeira impressão.

O nome próprio, as credenciais e demais informações passadas pelo público são importantes, mas não pas-
sam de meras formalidades se não acompanhadas de cortesia, empatia e interesse mútuo. Aprender o nome 
do outro, sorrir, ser simpático e cordial durante uma apresentação entusiasmada é valoroso e pode conquistar 
o público antes mesmo da mensagem principal ser veiculada, o que diz muito sobre a percepção humana sobre 
o outro. Tratar as pessoas com respeito é básico, mas pode se fazer necessário adequar à sua linguagem para 
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Legislação aplicável ao sistema CONFERE/COREs

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965.
Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art . 1º Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de 
emprego, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a 
realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, para, transmiti-los aos representados, 
praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios.

Parágrafo único. Quando a representação comercial incluir poderes atinentes ao mandato mercantil, serão 
aplicáveis, quanto ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comercial.

Art . 2º É obrigatório o registro dos que exerçam a representação comercial autônoma nos Conselhos Re-
gionais criados pelo art. 6º desta Lei.

Parágrafo único. As pessoas que, na data da publicação da presente Lei, estiverem no exercício da ativida-
de, deverão registrar-se nos Conselhos Regionais, no prazo de 90 dias a contar da data em que estes forem 
instalados.

Art . 3º O candidato a registro, como representante comercial, deverá apresentar:

a) prova de identidade;

b) prova de quitação com o serviço militar, quando a ele obrigado;

c) prova de estar em dia com as exigências da legislação eleitoral;

d) folha-corrida de antecedentes, expedida pelos cartórios criminais das comarcas em que o registrado hou-
ver sido domiciliado nos últimos dez (10) anos;

e) quitação com o imposto sindical.

§ 1º O estrangeiro é desobrigado da apresentação dos documentos constantes das alíneas b e c deste 
artigo.

§ 2 Nos casos de transferência ou de exercício simultâneo da profissão, em mais de uma região, serão feitas 
as devidas anotações na carteira profissional do interessado, pelos respectivos Conselhos Regionais.

§ 3º As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua existência legal.

Art . 4º Não pode ser representante comercial:

a) o que não pode ser comerciante;

b) o falido não reabilitado;

c) o que tenha sido condenado por infração penal de natureza infamante, tais como falsidade, estelionato, 
apropriação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes também punidos com a perda de cargo 
público;

d) o que estiver com seu registro comercial cancelado como penalidade.

Art . 5º Somente será devida remuneração, como mediador de negócios comerciais, a representante co-
mercial devidamente registrado.

Art . 6º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Representantes Comerciais, aos 
quais incumbirá a fiscalização do exercício da profissão, na forma desta Lei.

Parágrafo único. É vedado, aos Conselhos Federal e Regionais dos Representantes Comerciais, desenvol-
verem quaisquer atividades não compreendidas em suas finalidades previstas nesta Lei, inclusive as de caráter 
político e partidárias.


